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	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA REGIONAL DE SÃO CARLOS

	



Comunicado

       
Concurso de Seleção para Estágio de Estudantes de Direito junto à Procuradoria Geral do Estado, Procuradoria Regional de São Carlos, área do Contencioso, sede de São Carlos.
       
A Comissão de Concurso, nos termos do disposto no Decreto no 24.710/86, na Portaria GPG no 79/90, Deliberação CPGE 59/95 e CPGE 60/95, torna público que estarão abertas as inscrições para o concurso de Estagiário de Direito junto à P.G.E., para o preenchimento de 05 (cinco) vagas na área do Contencioso, sede de São Carlos, que obedecerá às seguintes disposições:

      
Art. 1o - O concurso destina-se à seleção de estagiários para preenchimento de 05 (cinco) vagas existentes na área do Contencioso, sede de São Carlos, distribuídas nos períodos matutino e vespertino, a critério da comissão, que levará em conta a necessidade do serviço, junto a esta Procuradoria Regional de São Carlos, durante o prazo de validade do presente concurso, que é de um ano, contado a partir da homologação do certame pelo Conselho da Procuradoria Geral do Estado, prorrogável por igual período.

 
Parágrafo 1o - O credenciamento dos candidatos aprovados efetuar-se-á de acordo com as disponibilidades orçamentárias e as necessidades do órgão público.


Parágrafo 2o - Fica reservada às pessoas portadoras de deficiências uma vaga. Esses candidatos deverão declarar, no requerimento de inscrição, a natureza e o grau de incapacidade que apresentam. Se não houver candidatos deficientes inscritos ou aprovados, os cargos ficarão liberados para os demais candidatos (Lei Complementar Estadual no 683, de 18 de setembro de 1992).


Art. 2o - O pedido de inscrição será feito mediante modelo de requerimento disponível na Diretoria do Serviço de Administração da Procuradoria Regional de São Carlos, na Rua São Joaquim, nº 1233, São Carlos, SP, a ser entregue no período de 07 a 17 de fevereiro de 2011, no horário das 9:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 .


Art. 3o - No ato da inscrição, o candidato declarará estar matriculado nos últimos dois anos do Curso de Direito, ou quatro últimos períodos, devendo informar, ainda, o período (matutino ou vespertino) no qual pretende realizar o estágio.


Parágrafo primeiro - No caso de ser aprovado, o candidato deverá apresentar certidão expedida pela Faculdade de Direito que cursa, comprovando tal condição, no prazo de cinco dias, a contar da divulgação do resultado do concurso, no endereço acima referido.


Parágrafo segundo - Caso não seja apresentado o documento aqui exigido, o candidato será desclassificado.


Art. 4o - O concurso consistirá em uma prova com questões de múltipla escolha, assim distribuídas: 10 (dez) questões sobre Direito Civil, 10 (dez) questões sobre Direito Tributário, 10 (dez) questões sobre Direito Constitucional e uma dissertação sobre Direito Processual Civil.


Parágrafo 1o - A prova terá valor total de 10 (dez) pontos. Cada questão de múltipla escolha, com 04 alternativas,  valerá 0,2 pontos e a dissertação 4 pontos.


Art. 5o - Para ser aprovado, o candidato deverá obter nota igual ou superior a 6 (seis) pontos.


Parágrafo único - Será automaticamente desclassificado o candidato que não acertar o mínimo de 9 (nove) questões de múltipla escolha, considerando-se o total, e obter 1,20 pontos na dissertação. 


Art. 6o - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente de nota, a partir da maior. Para efeito de desempate na classificação prevalecerá, sucessivamente: 

a) A maior nota na dissertação; 

b) O candidato de maior idade.


Art. 7o - A prova escrita será realizada no dia 19 de fevereiro de 2011, na sede da Casa do Advogado, na Rua D. Alexandrina, nº 992 ,  Centro, São Carlos, com início as 9:00 horas e duração de 03 (três) horas.


Parágrafo 1o - Os candidatos deverão ingressar, na sala destinada ao exame, até as 8:50 horas, portando cédula de identidade e caneta esferográfica preta ou azul.


Parágrafo 2o - Não será admitido na sala de prova o candidato que não cumprir o prescrito do parágrafo anterior.


Parágrafo 3o - Durante o período de prova, não será permitido nenhum tipo de consulta, bem como o porte de qualquer tipo de equipamento eletrônico (calculadoras, telefones, iPods, computadores portáteis e outros, a critério da Comissão de concurso e fiscais de sala).


Art. 8o - Não haverá, em hipótese alguma, revisão de prova ou nota que for atribuída ao candidato.


Parágrafo único - O resultado final do certame será afixado no quadro de avisos no local das inscrições, no dia 25 de fevereiro de 2011.


Art. 9o - O estágio tem duração de dois anos, com jornada semanal de vinte horas, percebendo, o estagiário, bolsa fixada pelo Procurador Geral do Estado, conforme Resolução do Procurador Geral do Estado.

Parágrafo 1º - O estágio não confere ao estagiário vínculo empregatício com o Estado, sendo vedado estender-lhe direitos ou vantagens assegurados aos servidores públicos.


Art. 10o - A inscrição do candidato importará no conhecimento deste edital e na aceitação das condições do concurso.


Art. 11o - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de concurso.

PROGRAMA:

I. DIREITO CIVIL. 

1- Código Civil - Parte Geral - Livro I, Tít. II (Das Pessoas Jurídicas) e Tít. III (Do Domicílio); Livro III - Dos Fatos Jurídicos, Tít. I (Do Negócio Jurídico), Tít. II ( Dos Atos Jurídicos Lícitos), Tít. III ( Dos Atos Ilícitos) e Tít. IV ( Da Prescrição e da Decadência).

2- Da Responsabilidade Civil – Código Civil – arts. 927 a 954.

3- Do Direito de Empresa – Da Sociedade – Código Civil – arts. 981 a 985

Da Sociedade Personificada – Código Civil – arts. 97 a 1038, 1010 a 1021,    1060 a 1065, 1052 a 1087 e  1088 a 1089.

II. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

1- CPC – Do Processo e do Procedimento - arts. 270 a 281 do CPC, 

2- CPC – Do Processo Ordinário- arts. 282 a 475 do CPC ,

3 - Lei de Execução fiscal – Lei 6.830, de 22.09.80,

4- Mandado de Segurança – Lei 1.533, de 31.12.1951

III. DIREITO CONSTITUCIONAL. 

1-Constituição Federal : Do Sistema Tributário Nacional – artigos 145 a 162

IV. DIREITO TRIBUTÁRIO

1- CTN – arts. 113 a 193 – Obrigação Tributária e Crédito Tributário.

2- CTN – arts. 201 a 204 – Dívida Ativa 

ANEXO DE MODELO DO REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO PARA CREDENCIAMENTO DE ESTAGIÁRIOS DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, REGIONAL DE SÃO CARLOS.

_ _ _ (NOME), filho (a) de __ _ _ _ _ _ _ _e _ _ _ _ _ _ _, natural de _ _ _ _ _ _ _ _ _, Estado de _ _ _ _ _ _ _ _ _, nascido(a) aos ____/____/____, portador(a) da cédula de identidade RG no_ _ _ _ _ _ _ _ _,  inscrito no CPF/MF sob o no_ _ _ _ _ _ _ _ _, residente e domiciliado(a) _ _ _ (cidade e endereço completo) _ _ _, telefone_ _ _ _ _ _ _ _, aluno(a) regularmente matriculado(a) no _ _ _ (último ano que está cursando, desconsideradas as dependências) do curso de Direito da _____________, preenchendo os requisitos constantes do decreto no 24.710, de 07 de fevereiro de 1986, portaria GPG-79, de 23 de abril de 1990 e Deliberação CPGE-59 e CPGE-60, de 21 de setembro de 1995, vem requerer sua inscrição para o Concurso de Estagiário junto a essa Procuradoria Geral do Estado, Regional de São Carlos,  unidade localizada na cidade de São Carlos.

Pede deferimento,

_ _ _ (local), _ _ de _ _ _ _ _ _ _ de 2011.


Assinatura do requerente
    JOSÉ THOMAZ PERRI
     Procurador do Estado Chefe (Substituto), Respondendo pelo

Expediente da Procuradoria Regional de São Carlos.
Rua São Joaquim, 1233, Centro, São Carlos, CEP 15360-300 – Tels.: (16) 3371-9268/3372-2879

_969954770

